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Questão 1 (6,0 pontos). Jair foi acusado de homicídio doloso simples, em concurso material com o crime de resistência. O juiz, ao término da primeira fase do procedimento, pronunciou o acusado, em relação ao homicídio, mas o absolveu do crime de resistência. Para justificar a pronúncia, afirmou “que para a pronúncia é necessária a mesma prova da materialidade que se exige para a condenação, não havendo dúvida sobre a existência de crime doloso contra a vida, conforme exame de corpo de delito de fls.; que há indícios suficientes de autoria, consistentes em uma testemunha presencial, que disse ter visto Jair atirar na vítima”. Em relação a crime conexo, o juiz impronunciou o acusado, sob o fundamento em documentos juntados com as alegações finais da defesa, consistentes nas gravações de câmeras de segurança de um edifício vizinho, cujas imagens demonstraram que Jair era não havia resistido à prisão. Afirmou, ainda que se surgirem novas provas de autoria, o processo poderá ser reaberto quando ao crime pelo qual houve impronúncia, continuando no ponto em que parou. Preparado o processo e realizada a sessão de julgamento, após a oitiva das testemunhas em plenário, no seu interrogatório, Jair confirmou ter efetuado o disparo, mas disse que se tratou de um disparo acidental, que ocorreu quando foi tirar a espingarda do porta malas do seu carro, juntamente com uma mochila e seu dedo, acidentalmente enroscou no gatilho da arma. A mesma tese foi sustentada, nos debates, pelo advogado do acusado. Os quesitos foram formulados da seguinte maneira: 

1.º No dia..., por volta de ... horas, na Rua da Paz, defronte a imóvel de número 8 desta cidade, a vítima Brasilino... foi atingida por projétil de arma de fogo e sofreu a lesão descrita no laudo de exame de corpo de delito de fls. ...?

2.º O acusado Jair efetuou o disparo de arma de fogo contra a vítima?

3.º O acusado deve ser absolvido?
Indaga-se:

1.1 Agiu corretamente o juiz, ao pronunciar o acusado pelo homicídio?

1.2 Agiu corretamente o juiz, ao impronunciar o acusado, pelo crime conexo?

1.3 Agiu corretamente o juiz ao afirmar que, em caso de impronúncia, seria possível a reabertura do processo?

1.4 Os quesitos foram corretamente formulados?

Justificar as respostas, dando o fundamento legal.  

MODELO DE RESPOSTA

(1.1) Sim. O Para a pronúncia é necessária prova (juízo de certeza) da materialidade delitiva e indícios suficiente (juízo de probabilidade) de autoria. (CPP, art. 413, caput). Havia prova da materialidade, consistente no exame de corpo de delito, e o juízo de probabilidade de autoria estava satisfeito com a testemunha presencial que viu o acusado atirar na vítima Vale 1,5 ponto. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto.   
(1.2) Não. Errou o juiz. No caso de crime conexo ao crime doloso contra a vida, se o acusado for pronunciado pelo crime doloso, o juiz também deverá pronunciá-lo quanto ao crime conexo, no caso, o delito de resistência. Não caberá, em relação a este, decisão de absolvição sumária, impronúncia ou desclassificação. Vale 1,5 ponto. Não há fundamento legal específico
(1.3) Não. A pronúncia é sentença terminativa que põe fim ao processo sem julgamento do mérito. Por outro lado, se surgirem nova provas, poderá ser iniciado um novo processo (CPP, art. 414, parágrafo único). Não será possível, contudo, continuar o processo anterior do ponto que parou.  Vale 1,5 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto.

(1.4) Errou o juiz. Tanto o réu, em seu interrogatório, quanto o defensor, em plenário, alegaram tese de que o crime foi culposo. Em se tratando de desclassificação própria, deveria ser formulado um quesito específico sobre a desclassificação, após o segundo quesito, nos termos do art. 483, § 4º, do CPP. Vale 1,5 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto. 

Questão 2 – Messias foi denunciado por abandono de incapaz (CP, art. 133, caput). O promotor de justiça arrolou 6 testemunhas na denúncia. Recebida a denúncia, citado o acusado e apresentada resposta, o juiz designou audiência de instrução e julgamento. Na data designada, foram ouvias todas as testemunhas arroladas pela acusação, bem como as 4 testemunhas arroladas pela defesa e, ao final, foi interrogado o acusado. Na própria audiência, o juiz indagou das partes se havia prova complementar a ser produzida. O Promotor de Justiça requereu a oitiva de mais uma testemunha, informando que, para sua intimação, que seu nome, qualificação e endereço constavam do boletim de ocorrência e do relatório do inquérito policial. A defesa nada requereu. O juiz deferiu a oitiva da testemunha, designando nova audiência para tanto. Indaga-se, agiu corretamente o juiz ao longo do processo? Justificar e dar o fundamento legal (6,0 pontos)

MODELO DE RESPOSTA

O juiz errou em permitir a oitiva de 6 testemunhas de acusação. O crime de abandono de incapaz, na modalidade simples, tem pena máxima cominada de 3 anos, sendo-lhe aplicável o procedimento comum sumario (CPP, art. 394, § 1º, II), no qual podem ser ouvidas, no máximo 5 testemunhas, segundo o art. 532 do CPP. Logo, o juiz deveria ter determinado que o Ministério Público readequasse o rol de testemunhas, excluindo uma delas. Vale 2,0 pontos. Sem os fundamentos legais, vale 1,0 ponto. 
O juiz também errou ao possibilitar as partes requerimento de diligências complementares. Isso porque, a hipótese do art. 402 do CPP é aplicável somente ao procedimento comum ordinário, não tendo incidência no procedimento sumário. Vale 1,0 ponto. Sem o fundamento legal, vale 0,5 ponto. Além disso, mesmo que fossem cabíveis em tese, as diligências complementares somente são admissíveis em relação a provas “cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução” (CPP, art. 402). Não era o caso da prova que foi deferida, que se tratava de uma fonte já conhecida, vez que o nome, qualificação e endereço da testemunha já constava previamente dos autos, tanto no boletim de ocorrência, como no relatório da autoridade policial, pelo que poderia perfeitamente ter sido arrolada na denúncia. Vale mais 1,0 ponto. Sem o fundamento legal, vale mais 0,5 ponto.
Boa Sorte!

